[image: Novo BrasÃ£o Municipal]PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO GRAMA
Rua Padre João Coutinho, 121
CNPJ nº 18.836.973/0001-20 – Tel.: (31)3872-5005
35388-000 – Santo Antônio do Grama – MG 


DECISÃO SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2026
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2026
REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2026

I – RELATÓRIO
Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão Presencial nº 012/2026, apresentada tempestivamente pela empresa Administra Plantões Ltda., insurgindo-se contra disposições constantes do instrumento convocatório destinado ao Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de enfermagem em regime de plantão, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santo Antônio do Grama/MG.
Em síntese, a impugnante sustenta que:
a) o edital não contempla todas as exigências de qualificação técnica necessárias para a execução do objeto;
b) deveria ser exigida a apresentação do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES como requisito de habilitação técnica, por entender tratar-se de obrigação prevista nas Portarias do Ministério da Saúde;
c) requer, ao final, a retificação do edital para inclusão das exigências apontadas.
Em atendimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021, a impugnação foi encaminhada ao setor técnico demandante, que se manifestou por meio do ID nº 0102033.
É o relatório.

II – DA TEMPESTIVIDADE

A impugnação foi apresentada dentro do prazo previsto no edital e na Lei nº 14.133/2021, motivo pelo qual deve ser conhecida.
III – DO MÉRITO
3.1 Da alegação de ausência de exigências de qualificação técnica
Não assiste razão à impugnante.
Ao contrário do alegado, o Edital estabelece critérios de qualificação técnica compatíveis com a natureza e complexidade do objeto, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
Consta expressamente do instrumento convocatório a exigência de:
· Comprovação de profissional de nível superior em enfermagem que atuará como responsável técnico;
· Diploma ou certificado de conclusão do curso de enfermagem;
· Registro profissional ativo junto ao conselho regional de enfermagem – coren;
· Certidão de regularidade profissional;
· Comprovação do vínculo entre o responsável técnico e a empresa licitante;
· Apresentação de atestado de capacidade técnica compatível com o objeto licitado;
· Comprovação de inscrição/registro da empresa junto ao conselho regional de enfermagem – coren/mg.

Dessa forma, verifica-se que o edital contempla os requisitos técnicos necessários para assegurar que apenas empresas aptas participem do certame, inexistindo qualquer omissão quanto à qualificação técnica.
Assim, rejeita-se a alegação apresentada pela impugnante.
3.2 Da alegação de obrigatoriedade de exigência do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
Também não merece prosperar a irresignação.
A empresa impugnante sustenta que o Edital deveria exigir, como requisito de habilitação técnica, a apresentação do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, fundamentando seu pedido nas Portarias GM/MS nº 1.646/2015 e na Portaria de Consolidação GM/MS nº 1/2017.
Todavia, conforme manifestação do setor técnico constante do ID nº 0102033, a interpretação conferida pela impugnante às referidas normas não se aplica ao objeto da presente contratação.
A Portaria GM/MS nº 1.646, de 02 de outubro de 2015, estabelece que estabelecimento de saúde é o espaço físico delimitado e permanente onde são realizadas ações e serviços de saúde humana sob responsabilidade técnica, dispondo, ainda, que o cadastramento no CNES é obrigatório para o funcionamento desses estabelecimentos.
No presente caso, entretanto, o objeto da licitação não consiste na contratação de estabelecimento privado de saúde para prestação de serviços em unidade própria, tampouco na contratação de entidade para atuação complementar ao Sistema Único de Saúde na forma disciplinada pela legislação invocada.
A presente contratação destina-se ao fornecimento de profissionais de enfermagem que exercerão suas atividades exclusivamente nas dependências da Unidade Básica de Saúde do Município de Santo Antônio do Grama/MG, permanecendo toda a estrutura física, organização dos serviços, responsabilidade técnica institucional, protocolos assistenciais, fiscalização e gerenciamento sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde.
Assim, o estabelecimento de saúde regularmente cadastrado no CNES é a própria Unidade de Saúde Municipal, sendo nela que serão inseridos os profissionais disponibilizados pela empresa contratada, quando necessário, inexistindo obrigação legal de que a empresa fornecedora de mão de obra possua cadastro próprio no CNES para participar da presente licitação.
Ressalte-se, ainda, que o próprio Termo de Referência prevê que a futura contratada deverá fornecer toda a documentação necessária para cadastramento e manutenção dos profissionais junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, quando solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo o cumprimento da legislação durante a execução contratual.
Portanto, a ausência de exigência do CNES como requisito de habilitação não configura qualquer ilegalidade ou afronta às normas invocadas pela impugnante.
Ao revés, a inclusão dessa exigência, sem que decorra da natureza do objeto licitado, poderia representar restrição indevida à competitividade, em afronta aos princípios da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade e da seleção da proposta mais vantajosa, previstos nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021.
Dessa forma, também neste ponto, não merece acolhimento a impugnação.

IV – DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e considerando a manifestação técnica constante do ID nº 0102033,
DECIDO:
a) conhecer da impugnação apresentada pela empresa Administra Plantões Ltda., por ser tempestiva;
b) no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se integralmente as disposições constantes do Edital do Pregão Presencial nº 012/2026, por inexistirem as irregularidades apontadas pela impugnante.
Determino o prosseguimento regular do certame, mantendo-se inalteradas a data e as demais condições previstas no instrumento convocatório.
Publique-se.


Santo Antônio do Grama/MG, 13 de Julho de 2026.
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